
ALEXANDRE SANSON

DOS GRUPOS DE PRESSÃO NA DEMOCRACIA 

REPRESENTATIVA: OS LIMITES JURÍDICOS

TESE DE DOUTORADO

Orientadora: Profª. Associada Dra. Monica Herman Salem Caggiano

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – USP

SÃO PAULO

2013

1



RESUMO 

Na realidade hodierna, faz-se necessária a análise dos grupos de interesse e, especificamente, 

de suas ações no âmbito político, por meio de pressão, que refletem o papel da sociedade civil 

organizada, através de microcosmos de atuação, na realização das aspirações populares, em 

seus  diversos  setores  da  vida,  tratando-se  de  instrumentos  de  manifestação,  canalização  e 

consecução  de  aspirações  coletivas.  Nas  sociedades  complexas  e  heterogêneas,  com  a 

emergência  de múltiplos  anseios advindos da civilização industrial,  por vezes conflitantes, 

denota-se a insuficiência do Estado em atender igualitariamente a todas as demandas, razão 

pela qual o cidadão não pode se limitar à figura do eleitor, com atuação periódica pelo voto, 

devendo assumir postura atuante no núcleo governamental.  Os grupos de pressão compõem, 

assim,  uma via  da intitulada  democracia  participativa,  com nítido  papel  contramajoritário, 

refletindo forças sociais que não encontraram respaldo na estrutura representativa clássica e 

contribuindo para a otimização do processo decisório institucional,  ao aproximar  o agente 

público  das  realidades  dos  titulares  do  poder  e  conferir  legitimidade  às  medidas  em cuja 

elaboração  seus  destinatários  puderam intervir.  A ação coletiva  encontra-se alicerçada  em 

preceitos constitucionais, como o direito de petição e as liberdades de reunião e de associação, 

efetivando-se  um  mecanismo  complementar  de  comunicação  entre  representante  e 

representado,  de  modo  a  alcançar  padrões  satisfatórios  de  governança  mediante  controle 

vertical, com responsabilidade e eficiência; atentando-se, para tanto, que as pressões grupais 

não podem ser exercidas através de meios ilícitos de persuasão nem devem ter como objeto 

pleitos  manifestamente  ilegais.  A  necessidade  de  se  coibir  as  patologias  da  atividade 

denominada  de  lobby,  imputando  medidas  corretivas  aos  seus  desvios  e  estabelecendo  os 

limites da sua legalidade, eis que se trata de fato relevante do qual o Direito não pode se furtar 

de reconhecer e normatizar, resulta no foco principal do estudo desenvolvido, pelo qual se 

pretendeu demarcar as questões primordiais a serem abordadas por ocasião da aprovação de 

uma  lei  de  regulamentação,  que,  a  despeito  dos  modelos  no  Direito  Estrangeiro,  deve 

encontrar solução para as particularidades pátrias. 

Palavras-chave:  Grupos  de  Interesse  -  Democracia  Representativa  -  Grupos  de  Pressão  - 
Participação Política - Regulamentação - Lobbying 
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SUMMARY

In modern-day, it is necessary to examine interest groups and, specifically, their actions within 

the political sphere, through the exertion of pressure mechanisms, which reflect the role of 

organized  civil  society,  across  the  various  microcosms  of  action,  in  securing  the  popular 

aspirations of the broader population in all sectors of life by means of instruments designed to 

express,  channel,  and achieve  those  collective  aspirations.  In  complex  and  heterogeneous 

societies,  the  State’s  inability,  due  to  the  emergence  of  the  multiple,  often  conflicting, 

demands of industrial civilization, to meet all of these demands on equal terms and bases is 

manifest,  as a  consequence  of  which citizens  cannot  limit  themselves  to  the role  of mere 

voters,  participating  in  periodic elections,  but must  assume an active role at  the center  of 

government.  In  this  light,  pressure  groups  constitute  a  legitimate  avenue  of  participatory 

democracy, with a distinct counter-majority role, intended to represent social forces without 

backing from the traditional representative structures and contribute toward the optimization 

of institutional decision-making by drawing public officials closer to the realities of society’s 

true powerbrokers and conferring legitimacy on those measures which can be developed with 

the participation of the intended target audience. Collective action is founded on constitutional 

principles,  such as the right to petition and the freedom of assembly and association,  thus 

providing  a  complementary  channel  of  communication  between  representatives  and 

constituents,  as  a  means  to  ensure  satisfactory  standards  of  governance  through  vertical 

control, accomplished in a responsible and effective manner; while underscoring, in turn, that 

pressure mechanisms cannot be exercised through unlawful means of persuasion or for the 

purpose of securing manifestly illegal claims. The need to prohibit the pathologies of lobbying 

activities through the imposition of corrective measures for misconduct and the establishment 

of legal limits is the primary focus of this study, which seeks to frame the key question to be  

addressed upon passage of a law regulating the related activities, one which, notwithstanding 

the existing models set out Foreign Laws, must offer solutions suited to the country’s national 

specificities.

Keywords:  Interest  Groups  –  Representative  Democracy  –  Pressure  Groups  –  Political 
Participation – Regulation – Lobbying.
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RIASSUNTO

Nella realtà attuale, diventa necessario, l’analisi dei gruppi d’ interesse e, specificamente, delle 

loro azioni nell’ambito politico, per mezzo di pressione, che riflettono il ruolo della società 

civile  organizzata,  attraverso  dei  microcosmi  di  attuazione,  nella  realizzazione  delle 

aspirazioni  popolari,  nei  suoi  diversi  settori  della  vita,  trattandosi  di  strumenti  di 

manifestazione,  canalizzazione  e  consecuzione  di  aspirazioni  collettive.  Nelle  società 

complesse ed eterogenee, con l’emergenza di multipli desideri provenienti dalla civilizzazione 

industriale, a volte conflittuali, si denota l’insufficienza dello Stato a servire ugualitariamente 

tutte  le  richieste,  ragion per cui il  cittadino non può limitarsi  alla  figura dell’elettore,  con 

attuazione periodica per mezzo del voto, dovendo assumere posizione  attuante nel nucleo 

governativo. I gruppi di pressione compongono, così, una via della così intitolata democrazia 

partecipativa,  con nitido ruolo contromaggioritario,  riflettendo forze sociali  che non hanno 

trovato appoggio nella struttura rappresentativa classica e contribuendo per l’ottimizzazione 

del processo decisorio istituzionale, all’avvicinare l’agente pubblico dalle realtà dei titolari del 

potere e concedere legittimità  alla  misure nella  cui elaborazione i  suoi destinatari  possano 

intervenire. L’azione collettiva è fondata in precetti costituzionali, come il diritto di petizione 

e  le  libertà  di  riunione  e  di  associazione,  effettuandosi  un meccanismo complementare  di 

comunicazione  fra  rappresentante  e  rappresentato,  in  modo  a  raggiungere  gli  standard 

soddisfacenti di governo per mezzo del controllo verticale, con responsabilità ed efficienza; 

tenendosi  conto,  quindi,  che le  pressioni  di  gruppo non possono essere esercite  attraverso 

mezzi illeciti di persuasione né devono avere come oggetto cause manifestamente illegali. La 

necessità  di  reprimere  le  patologie  dell’attività  denominata  lobby,  attribuendo  misure 

correttive alle loro deviazioni e stabilendo i limiti della sua legalità, ecco che si tratta di fatto 

rilevante  dal  quale  il  Diritto  non può sottrarsi  di  riconoscere  e  normatizzare,  risulta  nell’ 

obiettivo principale dello studio sviluppato, con il quale si è preteso delimitare le questioni 

primordiali  ad  essere  affrontate  in  occasione  dell’approvazione  di  una  legge  di 

regolamentazione, che, a dispetto dei modelli nel Diritto Straniero, deve trovare soluzione per 

le particolarità della nazione.

Parole-Chiave:  Gruppi di Interesse – Democrazia Rappresentativa – Gruppi di  Pressione – 
Partecipazione Politica – Regolamentazione – Lobbying      
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INTRODUÇÃO

O tema da pesquisa que se pretende desenvolver  concerne aos intitulados  grupos de 

interesse - e, mais especificamente, ao seu agir pela pressão. Os referidos grupos demonstram 

a importância de uma sociedade civil organizada, com seus plúrimos microcosmos de atuação, 

na expressão e realização de aspirações populares setoriais. Eles constituem peças primordiais 

nos  regimes  políticos  hodiernos,  em  que  a  individualidade,  proeminente  no  liberalismo 

clássico, é mitigada - na democracia molecular - pelo associativismo. A representação oficial, 

alicerçada sobre a eleição periódica e o interesse geral, é notadamente insatisfatória para lidar 

com todas as questões advindas da civilização industrial, de modo que, gradualmente, a figura 

monolítica do Estado, como decisor exclusivo dos ditames sociais, passa, no Welfare State, a 

conviver com a presença constante de agrupamentos comunitários nos centros de deliberação, 

incorporando à sistemática institucional o pluralismo inerente à coletividade, outrora olvidado, 

no pensamento burguês, pela vontade abstrata e uniforme da nação.

Se ao cidadão não é mais cabível o papel de espectador dos acontecimentos públicos, 

devendo, no entanto, deles tomar parte - ativamente -, conclui-se que a participação pelo voto 

é  insuficiente.  Isso  torna  necessária  a  previsão  de  mecanismos  de  intervenção  direta  -  e 

contínua - do povo na esfera de governo, que complementariam a representação tradicional, 

denotativos do que se concebe como democracia participativa, na qual se encontram inseridos 

os grupos de pressão. A existência de corpos intermediários na relação cidadão-Estado nem 

sempre foi percebida como um elemento aproximador dos referidos polos (e.g. o temor dos 

federalistas ao facciosismo), tendo sido assimilada, no panorama oitocentista, às organizações 

ilícitas, repudiadas por seus efeitos desintegradores. Tal fato justifica a serôdia aceitação e o 

reconhecimento jurídico dos partidos políticos, mantidos, na clandestinidade, por um longo 

período. Os grupos de pressão, com nítida função contramajoritária, visam, destarte, a influir 

nas orientações dos decision-making bodies, encontrando, para tanto, suporte na Constituição 

vigente  -  como  na  liberdade  de  reunião  e  nos  direitos  de  petição  e  manifestação.  Cabe 

ressaltar,  todavia,  que  suas  técnicas  persuasivas  devem  ser  concretizadas  no  âmbito  da 

legalidade,  através  de ações  legítimas,  transferindo conhecimentos  acerca  das distintas  -  e 

segmentadas - realidades dos titulares do poder para aqueles que o exercem em seu nome.
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A expressão  grupos de pressão corresponde a uma das múltiplas espécies conceituais 

pertencentes ao aglomerado de termos indicativos de organizações articuladoras de interesses - 

como organização particular, grupo organizado, consórcio de interesses e lobby. Essa é a razão 

pela qual a citada profusão de acepções -  que dificulta  a inteligibilidade do tema -, exige 

marcos distintivos claros, evitando-se, portanto, eventuais equívocos, como na identificação de 

tipos de interesses com modos de atividade e da atuação pela pressão com práticas espúrias, 

por vezes configuradoras de crimes (e.g. tráfico de influência). Assim, toda organização atua 

em ambiente social constituído por outras organizações e pode satisfazer suas necessidades 

pelas relações de interdependência entre elas estabelecidas, o que se depreende como grupos 

de  interesse. Com  a  expansão  estatal,  porém,  os  impactos  da  ordem  governativa  na 

comunidade resultaram - como reação - no direcionamento de grupos aos núcleos decisórios, 

exigindo uma ação política, ordinariamente estranha ao seu objeto - os  grupos de pressão -, 

voltada ao Estado, de modo que todo grupo de interesse é potencialmente de pressão.

A crescente dedicação doutrinária aos grupos sociais na seara política - principalmente 

se constatado que o ser humano, hoje, é compreendido pelos agrupamentos a que pertence, 

neles interagindo antes do exercício de direitos decorrentes da cidadania ativa - possibilita um 

multifacetado exame de interferências na gestão pública, posto que suas ações se situam tanto 

no cenário nacional como no internacional. Tais ações podem ser duradouras ou efêmeras e 

simbolizam  a  quebra  do  domínio  partidário  na  canalização  de  anseios  e  formulação  de 

demandas no espaço público. A participação coletiva por meio da pressão pode se utilizar, na 

defesa  e  promoção  de  interesses  comunais  de  seus  membros,  de  gama  diversificada  de 

recursos - o que a torna um instrumento flexível -, tanto pelos contatos diretos com os órgãos 

públicos - e seus agentes - quanto, indiretamente, pela opinião pública ou partidos políticos. 

Não  se  afigura,  entretanto,  em  princípio,  um  perigo  à  democracia,  tampouco  incorre, 

necessariamente,  em  abuso  do  poder  econômico,  devendo-se  analisar,  em  cada  caso,  as 

pretensões e os métodos empregados para concretizá-las. Cabe, consequentemente, ao Direito 

conformar as mobilizações cidadãs, em suas variadas peculiaridades, à ideia de democracia 

representativa,  até  o  momento  insuperável,  impondo,  ao  ingredirem  no  campo  estatal, 

limitações e correções, desvelando e controlando as relações entre público e privado, com a 

contenção de desequilíbrios no acesso e participação.
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 Assevera-se que, atualmente, o processo deliberativo resulta, diante da complexidade e 

especificidade das questões frequentemente examinadas, da indispensável interlocução entre 

as entidades políticas institucionais e os organismos sociais, ainda que não se possa sustentar 

um determinismo dos impulsos ascendentemente produzidos, em razão da liberdade funcional 

e das prerrogativas atribuídas aos agentes políticos para o exercício pleno de suas atribuições, 

inclusive na harmonização de interesses fragmentados ao público. A própria legitimidade das 

decisões oficiais,  consoante a  responsividade a ser robustecida na representação fiduciária, 

depende, na sua elaboração e implantação, da adesão e do consentimento dos grupos sociais 

delas destinatários - possibilitando sistema competitivo e inclusivo -, cujos interesses, frise-se, 

somente podem ser respaldados, em sociedades abertas, com o devido amparo do ordenamento 

jurídico a que estão sujeitos. Daí se infere que os influxos nos Poderes não podem recorrer a 

práticas ofensivas à lei nem incorrer em promoção de pleito a ela contrário.

A identificação do processo político como resultado do conflito de interesses de grupos 

decorre de estudos desenvolvidos a partir do início do século XX, em corrente intitulada, no 

cenário  norte-americano,  como  pluralismo  clássico.  Um  de  seus  precursores  foi  Arthur 

Bentley que,  em 1908, inaugurou o desenvolvimento da  teoria de grupos,  seguida,  dentre 

outros doutrinadores, por David Truman e Vladimir O. Key Jr., e com repercussões nas lições 

de Roberta Dahl e Charles Lindblom. Trata-se, sobretudo, de um dos principais pilares para a 

investigação do tema, o que não o imuniza de válidas críticas, como a redução do papel dos 

governantes  a  meros  árbitros  no  embate  de  interesses  ou  o  reducionismo  da  participação 

individual na política - a qual deveria ocorrer tão-somente pelos grupos -, sendo que nem todas 

foram devidamente remediadas. Outrossim, é importante mencionar que os grupos de interesse 

indubitavelmente não constituem um fato isolado. Deve-se, pois, considerar nos seus estudos 

fatores como a forma de Estado, o regime de governo e o quadro partidário. Mesmo sendo 

atores inerentes  à sociedade civil,  a compreensão apropriada de como os agrupamentos se 

organizam, atuam e interagem entre si e com órgãos públicos é, decerto, uma tarefa enreda.

A presente pesquisa objetiva alcançar uma noção ampla acerca dos grupos de pressão, 

através  de  uma lógica  sistêmica,  não  restrita  a  aspectos  pontuais.  Cabe enfatizar  que  tais 

grupos  são  organismos  dinâmicos  em contínua  evolução,  com profundas  particularidades, 

derivadas das realidades nacionais, em razão do seu condicionamento a elementos históricos, 

econômicos e sociais.  A importância dos referidos grupos na descentralização do poder é a 
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compreensão do povo não mais como um todo abstrato, único - com vontade homogênea -, 

mas como um todo complexo, heterogêneo, em que as associações existentes no seio social 

devem  ter  suas  opiniões  apreciadas.  Eles  apresentam  nítida  função  representativa  ao 

comunicarem às autoridades públicas as aspirações de seus integrantes,  não incorrendo em 

equívoco a conclusão de que, de fato, muitos aspectos do cotidiano são por eles definidos. 

Tendo em vista  o  exposto,  pode-se  asseverar  que  a  principal  contribuição  da  tese  será  o 

estabelecimento de novos parâmetros regulatórios das atividades dos grupos de pressão, com o 

propósito  de  coibir  a  utilização  de  meios  ilícitos  por  associações  que  se  situam  na 

clandestinidade, como forma de consecução de seus objetivos, restringindo as suas ações e 

conferindo transparência às suas interações. Desse modo, busca-se enfraquecer sensivelmente 

a atuação dos grupos invisíveis no cenário político nacional - que tendem a agravar a crise da 

representação política - através da aprovação de uma norma que imponha freios à interferência 

patológica  de associações  de interesse no poder,  extraindo suas  benesses,  como canais  de 

expressão e de fluxo de informações especializadas.

Como  até  o  presente  momento  o  Congresso  Nacional  se  mantém  inerte  acerca  das 

propostas de regulamentação outrora apresentadas,  o tema encontra-se sujeito a inovações. 

Deve-se,  por  isso,  estimular  reformulações  na  institucionalização  dos  grupos  de  pressão, 

permitindo  a  fiscalização  da  prática  do  lobby,  tanto  pelo  povo  quanto  pelos  meios  de 

comunicação e partidos políticos, ante o registro e a publicidade de todos os dados acerca de 

quem seriam os grupos,  quais  seriam suas propostas e  de quanto seriam os seus gastos. 

Ademais,  é  preciso  definir  com  precisão  quais  são,  no  exercício  formal  da  pressão,  as 

eventuais  irregularidades  a  serem  sancionadas  e  as  suas  consectárias  penalizações  (e.g. 

advertência, suspensão do registro ou multa), sem prejuízo de apuração de responsabilidade 

penal.  Também é necessário  apontar  um rol  de  condutas  éticas  a  serem obedecidas  pelos 

representantes de interesses, balizando suas interferências e fixando seus direitos e deveres. 

Ressalte-se que há imposições em leis esparsas, como restrições à doação eleitoral.

Em suma, por meio da delimitação de novos critérios que orientem de maneira mais 

satisfatória a regulamentação dos grupos de pressão, pretende-se contribuir com a solução do 

problema enfrentado, contemporaneamente, no que diz respeito à crise representativa, a qual 

necessita  de  uma  reaproximação  do  povo  com o  governo,  promovendo-se  a  moralização 

dessas associações na dinâmica política, imprescindíveis em uma democracia consensual. Não 

8



parece razoável, contudo, oferecer uma regulamentação estanque e uniforme no âmbito dos 

Poderes.  Deve-se,  assim,  especificar  questões  gerais,  como  terminologias,  hipóteses  de 

intervenção no processo decisório,  requisitos para o credenciamento,  obrigações e sanções, 

permitindo-se, no âmbito de cada esfera, regramento acerca de especificidades, desde que não 

criem novas exigências obstativas da participação. Portanto, trabalha-se com a hipótese de que 

a pressão - e o lobby - pode ser um meio eficaz de controle político vertical, já que os grupos 

de pressão são importantes  players nos regimes políticos. Deve-se não só definir parâmetros 

que permitam um agir  legítimo como fortalecer  os direitos fundamentais  vinculados à sua 

prática,  auxiliando  na  preparação  de  decisões  políticas.  Recorde-se,  igualmente,  que,  na 

democracia,  é necessário,  por um lado,  reconhecer  meios  para uma participação ativa das 

minorias no poder, assegurando-lhes tal direito; por outro, possibilitar o exercício autônomo e 

isento, pelos membros dos Poderes, de suas funções institucionais, criando-se uma sinergia 

recíproca de animação e moderação.

Dessa forma, no tocante à metodologia adotada para o estudo dos grupos de pressão e a 

necessidade de sua regulamentação no panorama brasileiro, adota-se uma linha progressiva. 

Principia-se pela formação da noção de  sociedade civil,  com suas sucessivas mudanças de 

acepções.  Passa-se  à  identificação,  no  seu  âmago,  de  grupos  humanos,  representativos  de 

interesses, e à verificação do seu agir político, quando se reveste da intenção de intervir nos 

órgãos estatais para influir na tomada de decisão. Posteriormente, constatada a existência de 

possíveis desvirtuamentos advindos da prática da pressão pelos grupos, verificam-se variadas 

soluções encontradas no Direito Estrangeiro para contenção de suas distorções, tomando-se, 

como base, a regulamentação da atividade e sua cronologia evolutiva, dividida em períodos de 

implantação. Constata-se, como regra, a inexistência de norma regulatória, na qual reside, em 

tese, a realidade brasileira. Assim, visando a encontrar novos parâmetros regulatórios para o 

desenvolvimento das ações dos grupos de pressão pátrios, iniciar-se-á o último capítulo com a 

compreensão de que suas medidas, quando legítimas, consistem em garantia real ao direito 

fundamental de participação - no tomar parte do governo -, com a averiguação dos desafios de 

se aprovar e efetivar uma regulamentação, avançando-se sobre as propostas que se encontram 

- ou encontraram - em tramitação nas Casas Legislativas. Por fim, seguindo-se usuais padrões 

formais regulatórios (registro, direitos, deveres e sanções), pretende-se inovar ao apresentar 

análise com conteúdo distintivo, estipulando questões para as quais os debates devem atentar. 
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CONCLUSÕES

A investigação dos grupos de pressão é consectária da sua intensa participação no poder, 

desenvolvendo, nas democracias hodiernas, um papel primordial nas atividades políticas, com 

ações complementares à representação oficial, atuando tanto no processo decisório quanto na 

efetivação da medida dele advinda no âmago social. Trata-se de reflexo da  socialização  do 

Estado pós-civilização industrial que, no início do século XX, promoveu uma redefinição de 

forças, com a politização de múltiplos setores comunitários e a ação de grupos de pessoas na 

defesa e promoção de interesses específicos. Enfatizam-se, destarte, dois campos de atuação 

da sociedade civil: o de realização das aspirações sem a burocracia estatal e o de impulsos por 

modificações políticas; denotativos das acepções dos denominados  grupos de interesse  e  de 

pressão, respectivamente, de modo que os primeiros revelam um alicerce social, enquanto os 

segundos, uma forma de agir, permanente ou eventual. A lógica do trabalho pretendeu, pois, 

iniciar o estudo pela noção de sociedade civil, avançando para a compreensão dos grupos a ela 

pertencentes e, ao final, procedendo-se ao exame de suas multifacetadas interveniências nos 

Poderes Públicos; verificando-se que nem toda influência é legítima e, até mesmo, legal.

As intervenções  inadequadas  dos grupos na potestade estatal  dificultam a resposta  à 

notória questão quem governa?, devendo encontrar mecanismos de refreamento, uma vez que, 

no regime democrático, toda fonte emanadora de poder precisa de limites. No caso dos grupos 

de pressão, no Brasil, a despeito da existência de uma ineficiente norma regimental, o silêncio 

do legislador quanto à aprovação de lei regulamentadora - que resultaria na institucionalização 

desses players - tem gerado inúmeros debates nas searas política e acadêmica. A regulação da 

atividade foi originalmente concebida, no horizonte pátrio, pelo ex-Senador Marco Maciel e, 

superados mais de vinte anos da aprovação da sua Proposta na Câmara dos Deputados, sem 

movimentação no Senado, deve-se considerar a existência de um verdadeiro vácuo normativo 

e, por conseguinte, a imprescindibilidade de se sobrepujar um quadro de atuação fragmentária 

e informal, não raras vezes denotativo de distorções, com ações espúrias e sob uma penumbra. 

A identificação, pela doutrina, de um governo invisível - ou império anônimo - acarreta não 

apenas no reconhecimento de patologias emergentes do conflito de interesses, mas também na 

necessidade de se integrar um fenômeno recente às instituições políticas tradicionais.
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Os intentos consubstanciados em tornar a atuação dos grupos de pressão legítima, como 

canalizadores de interesses apropriados e morais, distanciando-se da imagem ordinária de uma 

indevida pressão de oligarquias econômicas,  visam a criar um sistema aberto,  tornando-os 

responsáveis - juridicamente - por suas práticas desvirtuadas - rememorando-se que seu intuito 

é direcionar, mas não conquistar o poder -, trazendo, portanto, à claridade as suas condutas, o 

que certamente pode contribuir para que se reduzam as dissonâncias entre a vontade popular e 

parlamentar,  afastadas  na  representação  fiduciária.  Recorde-se,  ainda,  que  a  representação 

política é uma mecânica insuperável - em razão das impossibilidades práticas da atuação direta 

do povo - e dever ser concertada e reforçada. Não há como se olvidar que a supramencionada 

estruturação enfrenta patentes desajustes, precipuamente em virtude dos infindáveis problemas 

socioeconômicos provocados pela sociedade de consumo e crise do Estado Social, diante da 

própria impossibilidade financeira de se atender - equanimente - aos reclamos comunitários. 

Tais problemas geraram crescente sentimento popular de descrença na política, do que se pode 

depreender que os sistemas atuais considerados democráticos, talvez não o sejam o suficiente 

e satisfatoriamente, sendo desejável um constante melhoramento. Frise-se que a representação 

de interesses por grupos, em virtude da herança homogeneizadora do liberalismo clássico, não 

foi sempre assimilada a uma solução de reforço da legitimidade popular, tendo em vista tratar-

se, supostamente, de fator desarticulador da ordem pública. Insere-se, todavia, atualmente, à 

noção de democracia participativa, como elemento apto a mediar interesses e opiniões, com 

papel relevante na concretização de reivindicações materiais e ideológicas.

Os grupos de pressão despertam, portanto, ainda hoje talvez a mesma curiosidade que os 

primeiros escritores tiveram ao tratarem do assunto, revelando, no entanto, que o poder não 

reside mais apenas na figura monolítica do Estado, encontrando-se fragmentado, e reclama um 

esforço conjunto para a conciliação dos dissensos e construção da sociedade sob um mínimo 

plexo de valores comuns, estreitando-se o laço entre representantes e representados, de modo a 

superar a temerosa crise de identidade. A grande dificuldade no estudo dos grupos de pressão 

é que, erroneamente, os mesmos são frequentemente compreendidos como representantes de 

potestades que somente obtêm benefícios do Estado em detrimento da coletividade. Assim, as 

atuações desses grupos certamente sofrem diuturnas e ásperas críticas, como a possibilidade 

de ameaça à atuação independente dos órgãos públicos, denotativa de função desintegradora, e 

a utilização de meios ilícitos, como o suborno e a violência. Em que pese o uso pejorativo do 
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termo lobby, que é uma pressão racionalizada, sua legalização obrigará os lobistas a prestarem 

contas de suas ações e dos procedimentos adotados para o convencimento dos órgãos estatais a 

decidirem de conformidade com os interesses setoriais que sustentam. 

A própria multiplicação do número destes grupos demonstra a debilidade dos partidos 

políticos e das demais vias de participação existentes. O conjunto de atuações pela pressão é 

decerto amplo e nem sempre reside no âmbito da legalidade, razão pela qual todo o esforço a 

ser  despendido na  análise  do tema deve ser  no  sentido  de tornar  pública  tais  relações.  É 

importante se limitarem as ações dos grupos, afastando-as de medidas que agravam a crise 

institucional brasileira. A elaboração de uma regra é decerto relevante, pois o assunto não é 

privativo às normas internas das Casas Legislativas, nem o Legislativo é o único e talvez mais 

importante foco dos lobistas, ante a hipertrofia do Executivo e a politização do Judiciário. Isso 

possibilita  a  delimitação  do que  seriam práticas  depuradas  e  quais  se  revelariam medidas 

deturpadas, de modo a transparecer o processo decisório. A regulamentação não terá, todavia, 

o  condão  de  eliminar  in  totum  as  ações  ilícitas  ou  antiéticas,  mas  de  apresentar  meios 

suficientes para se promover sua identificação, monitoramento e fiscalização, removendo a 

atmosfera de desconfiança que paira sobre os grupos de pressão, cujo papel na intermediação 

de interesses, em um regime constitucionalmente pluralista, tem valor imensurável. 

A necessidade de regras escritas  com limitações objetivas às atuações dos grupos de 

pressão identifica e torna públicos os fins por eles defendidos na sua esfera, sendo que tais 

informações devem ser públicas, de livre acesso ao cidadão. A norma regulatória não deve 

inviabilizar a intermediação de interesses, elemento essencial às democracias representativas 

contemporâneas.  Entretanto,  não  pode  permitir  o  desenvolvimento  dessa  interferência  no 

poder sem quaisquer limites éticos,  principalmente após o período de redemocratização. A 

regulação  do  lobby,  no  entanto,  não  é  um  consenso  e  enfrenta  resistência  de  alguns 

parlamentares ou mesmo daqueles que entendem que significativos e suficientes avanços já 

foram  feitos  nessa  seara  ou  acreditam  na  autorregulamentação  pelos  grupos  de  pressão, 

criando um clima de tolerância. Salienta-se que tais posicionamentos se encontram sujeitos a 

críticas, pois não solucionam de forma adequada as patologias inerentes às eventuais práticas 

ilícitas ou imorais de determinadas organizações de interesse. Institucionalizados ou não, os 

grupos de pressão desempenham inestimável papel no processo político,  tornando-se peças 

essenciais na funcionalidade da engrenagem da máquina estatal.
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Assim, tal como ocorre em países como Espanha, Itália e Argentina, no Brasil há um 

número razoável de projetos legislativos que versam sobre a regulamentação do lobby, sendo 

que até o presente momento nenhuma das propostas foi aprovada. O primeiro projeto de lei, de 

iniciativa  do  Senador  Marco Maciel  (n.º  25  de  1984),  que  se  encontra  com a  tramitação 

paralisada, visava a ampliar e aperfeiçoar a disciplina da atuação dos grupos de pressão apenas 

com atuação juntos às Casas do Congresso Nacional. Dessa forma, considerou como lobista 

pessoas físicas ou jurídicas, contratadas ou voltadas pra o exercício, direto ou indireto, formal 

ou informal, de atividades tendentes a influenciar o processo legislativo, estabelecendo o seu 

registro perante as Mesas Diretoras do Senado Federal e da Câmara dos Deputados e impondo 

a obrigação de encaminhar, semestralmente, declaração de gastos relativos à sua atuação nas 

Casas Legislativas. Dentre outros projetos que versavam sobre grupos de pressão ou  lobby, 

alguns já arquivados, podem-se mencionar Projetos de Resolução da Câmara, objetivando a 

alteração do Regimento Interno e Projetos de Lei, sendo, o mais recente, o de n.º 1.202/2007, 

do Deputado Zarattini, que disciplina a atividade do lobby no âmbito dos órgãos e entidades da 

Administração Pública, sendo que o art. 2º oferece uma delimitação conceitual, por exemplo, 

de  lobby, lobista, decisão administrativa e dirigente responsável, impõe o credenciamento e 

define vedações e obrigações, como o envio ao Tribunal de Contas da União de declaração 

discriminando suas atividades, natureza das matérias de seu interesse e gastos realizados junto 

a órgãos da Administração Pública Federal; tratando-se do referencial hodierno sobre o tema.

Dessa forma, a necessidade de representação de interesses por grupos perante o Estado, 

decorrente  do  distanciamento  do  povo do processo  governamental,  pode  suprir  a  falta  de 

conhecimento de membros do Executivo e Legislativo acerca de determinadas matérias, ante a 

complexidade e a diversidade dos problemas a serem decididos, por meio da transmissão de 

informações mais precisas e confiáveis (e.g. pesquisas, relatórios). Tal necessidade não pode 

ser desprezada nem rechaçada em virtude da má utilização desses canais de expressão para 

lograr fins escusos ou ilegais,  criando-se uma rede de relações  pessoais que favorecem as 

organizações  melhor  estruturas  e  dotadas  de  recursos  financeiros.  A  atividade  examinada 

unicamente sob esse aspecto negativo confunde um direito eminentemente democrático com 

práticas delituosas previstas no Código Penal, o que torna imprescindível a criação de limites 

jurídicos à atuação de grupos de pressão e a sua retirada da marginalidade, principalmente por 

sua função contramajoritária, ao dar voz a segmentos normalmente sem respaldo do governo.
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Logo,  no  Brasil  é  preciso  tirar  da  escuridão  a  referida  atividade,  onde  se  encontra 

confortavelmente acomodada. O objetivo foi apresentar as questões primordiais inerentes aos 

grupos de pressão no cenário político pátrio e tecer considerações na procura por um modelo 

para a regulamentação do lobby, reconhecendo-o juridicamente e levando-se em consideração 

a própria história brasileira, marcada por um período de ditadura franca e, na democracia, por 

elementos distorcivos da vontade popular, decorrentes do patrimonialismo, com o tratamento 

do público como privado; não se transportando, assim, um modelo estrangeiro específico para 

a realidade nacional. A importância do assunto abordado decorre da dificuldade de solucionar 

a questão,  não somente na criação de limitações  jurídicas eficazes às ações dos grupos de 

pressão na defesa de interesses transindividuais, como também na identificação de quem é o 

lobista, quais os grupos cujas ações devem ser reguladas e que interesses de fato se encontram 

por de trás dessas ações. Após um estudo das estruturas do poder ao âmbito nacional e da 

escolha de mecanismos de controle dos efeitos perversos do mau uso do lobby, algumas metas 

pretendidas com a regulação podem não ser alcançadas e suas consequências, com a prática, 

deverão ensejar reparos. Ademais, não apenas a fixação de regras visando à fiscalização dessa 

atividade, mas também o cumprimento dessas normas demanda um compromisso coletivo. 

A institucionalização é o reconhecimento de um status  jurídico aos grupos de pressão, 

admitindo-se as suas ações  dentro de um contexto de exercício  de direito  democrático  do 

cidadão em buscar nos órgãos públicos resposta às suas demandas. Tal busca pode ocorrer de 

várias formas: credenciamento nos próprios órgãos de atuação, ou em órgãos administrativos 

próprios, que conte com a participação popular, de duração permanente ou transitória, cujos 

funcionários  serão  responsáveis  pela  intermediação  entre  os  representantes  dos  grupos  de 

interesse e os parlamentares ou chefia do Executivo; disponibilização de páginas da internet de 

modo  que  sejam publicadas  as  propostas  dos  grupos,  com suas  respectivas  autorias,  para 

conhecimento dos membros da sociedade. Aliás, a publicidade de dados é o grande objetivo a 

ser  alcançado  pela  regulamentação  do  lobby,  com  a  retirada  de  acordos  e  transações  da 

clandestinidade,  tornando  o  trabalho  dos  lobbysts visível  aos  cidadãos,  inclusive  com  a 

apresentação periódica de um relatório da receita das entidades em que atuam como grupos de 

pressão e dos gastos com suas proposições, os quais ficam sensíveis às reações do eleitorado. 

Por fim, reitere-se que os grupos de pressão são elementos fundamentais da participação 

política, com irreprochável impacto no regime democrático, oferecendo subsídio informativo 
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técnico  aos  órgãos  estatais,  de  modo  que  os  agentes  públicos  possam valorar  com maior 

propriedade os interesses que reclamam sua atenção. Portanto, com o objetivo de atrair suas 

ações para o campo da legitimidade, defende-se, na presente tese, uma legislação limitadora 

dos desvirtuamentos dos grupos de pressão, contudo, aberta a uma ampla participação, sob o 

binômio  transparência-controle.  Compreende-se,  a  partir  do  modelo  norte-americano,  a 

imprescindibilidade  de  um registro,  revestido  de  uma série  de  requisitos  formais,  como a 

apresentação de declarações de informações e gastos. Destarte,  o cadastro seria o primeiro 

elemento consentâneo com a publicidade, uma vez que exige a identificação dos grupos de 

pressão, quem eles representam e quais são os interesses envolvidos e que pretende intervir, 

com uma descrição detalhada,  no caso do lobista,  de quem o contratou e por quanto.  Há, 

outrossim, outros aspectos da norma que mereceram atenção, como a definição das atividades 

proibidas ao representante de interesses e as possíveis sanções decorrentes do descumprimento 

da norma. Saliente-se que se pretendeu tecer apontamentos acerca dos questionamentos que 

envolvem a regulamentação dos grupos de pressão, mas é forçoso concluir que a referida lei 

não pode ser supervalorizada, devendo-se entendê-la como um, dentre os variados institutos 

democráticos, que visam ao refreamento e contrabalanceamento do poder. A sua ausência, até 

o momento, não impossibilitou que os Poderes Públicos recorressem a outros instrumentos 

para o enfrentamento das deformações provenientes da representação de interesse desvirtuada; 

porém, a sua implantação reforça o ideal democrático de mantença do equilíbrio de potestades.
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